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PARECER Nº 440, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2022
De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o pagamento de indenização de férias proporcionais aos servidores no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e financeiro-orçamentário.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, §3º, e 146 inciso III, do Regimento Interno. Trata-se de assunto de sua economia interna que não se
compreende nos limites dos atos administrativos. Não há óbices jurídicos à sua aprovação.
A presente proposta de resolução visa a estabelecer, nos termos dos artigos 176 a 180 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, indenização proporcional de férias, a ser regulamentada pela Mesa Diretora. Almeja-se dispor, portanto, sobre um direito dos trabalhadores, estendendo-lhes uma possibilidade de percepção de indenização.

Quanto aos aspectos orçamentário-financeiros, o artigo 3º da propositura aponta que as despesas decorrentes da execução desta resolução correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa, de modo que, também, não há óbices de natureza orçamentário-financeira para que o projeto prospere.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº 11, de 2022.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao PR 11/2022.

Sala das Comissões, em 30/6/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável

Caio França 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Carlos Cezar 
Favorável

Ricardo Mellão 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Carla Morando 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Mauro Bragato 
Favorável

Wellington Moura 
Favorável

Murilo Felix 
Favorável
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